
 
 

 

AgRg no AgRg no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.476.070 - RS 
(2014/0210257-0)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : NELSON PEREIRA DA CUNHA 
ADVOGADOS : ADRIANO HAGEMANN 
  FRANCIS CAMPOS BORDAS E OUTRO(S)
  MAURO BORGES LOCH 
AGRAVADO : UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL - 

UFRGS 
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. 
RECONHECIMENTO ADMINISTRATIVO DO DIREITO. INTERRUPÇÃO 
DA PRESCRIÇÃO. ARTIGO 9° DO DECRETO 20.910/1932. CONTAGEM 
DO PRAZO PELA METADE. 
1. O ora agravante se aposentou em julho de 1998, e, em novembro de 2006, 
requereu a revisão de seus proventos. 
2. In casu, pleiteia o pagamento retroativo das diferenças de proventos de 
aposentadoria decorrentes da opção 55% sobre FC, relativamente ao período de 
11/2001 até 11/2005, em decorrência da sua concessão, em 11/2007, por meio da 
Portaria 3.601/2007, a qual, contudo, reconheceu o direito tão somente a partir de 
novembro de 2005, em razão do posicionamento do Tribunal de Contas da União.
3. O ato administrativo de reconhecimento do direito pelo devedor importa na 
interrupção do prazo prescricional, caso ainda esteja em curso (art. 202, VI, do 
CC de 2002) ou sua renúncia, quando já se tenha consumado (art. 191 do CC de 
2002). 
4. No caso, a lesão ocorreu em novembro de 2007, quando a Administração 
reconheceu o direito tão somente a partir de 2005. 
5. De acordo com o art. 9º do Decreto 20.910/1932, o prazo que o servidor for 
beneficiado, com o intuito de buscar judicialmente os atrasados relativos ao 
quinquênio anterior ao ajuizamento da ação, deveria ser  de  dois  anos  e  meio,  
contados  da  data  da  decisão administrativa, encerrando-se, portanto, em maio 
de 2010. Todavia, a parte autora ajuizou a ação em dezembro de 2011.
6. Agravo Regimental não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto 

Documento: 1467394 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 04/02/2016 Página  1 de 4



 
 

 

Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 19 de novembro de 2015(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AgRg no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.476.070 - RS 
(2014/0210257-0)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : NELSON PEREIRA DA CUNHA 
ADVOGADOS : ADRIANO HAGEMANN 
  FRANCIS CAMPOS BORDAS E OUTRO(S)
  MAURO BORGES LOCH 
AGRAVADO : UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL - 

UFRGS 
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relato): Cuida-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão monocrática (fls. 301-303, e-STJ) que negou 

provimento ao Recurso Especial. 

A parte agravante refuta os fundamentos da decisão agravada. 

Pleiteia a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do recurso à 

Turma julgadora.

É o relatório. 
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AgRg no AgRg no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.476.070 - RS 
(2014/0210257-0)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 23.10.2015.  

O ora agravante se aposentou em julho de 1998 e em novembro de 2006 

requereu a revisão de seus proventos. 

In casu, pleiteia o pagamento retroativo das diferenças de proventos de 

aposentadoria decorrentes da opção 55% sobre FC, relativamente ao período de 11/2001 até 

11/2005, em decorrência da sua concessão, em 11/2007, por meio da Portaria 3.601/2007, a 

qual contudo, reconheceu o direito tão somente a partir de novembro de 2005, em razão do 

posicionamento do Tribunal de Contas da União.

Conforme já disposto no decisum combatido, o ato administrativo de 

reconhecimento do direito pelo devedor importa na interrupção do prazo prescricional, caso 

ainda esteja em curso (art. 202, VI, do CC de 2002), ou em sua renúncia, quando já se tenha 

consumado (art. 191 do CC de 2002). 

Interrompido o prazo, a prescrição volta a correr pela metade (dois anos e 

meio) a contar da data do ato que a interrompeu ou do último ato ou termo do respectivo 

processo, nos termos do que dispõe o art. 9º do Decreto 20.910/1932. 

No caso, a lesão ocorreu em novembro de 2007 quando a Administração 

deixou de pagar a incorporação, reconhecendo o direito tão somente a partir de 2005, em 

razão do posicionamento do Tribunal de Contas da União.

Assim, reitero que, de acordo com o art. 9º do Decreto 20.910/1932, o prazo 

com o qual o servidor for beneficiado, com o intuito de buscar judicialmente os atrasados 

relativos ao quinquênio anterior ao ajuizamento da ação, deveria ser  de  dois  anos  e  meio,  

contados  da  data  da  decisão administrativa, encerrando-se, portanto, em maio de 2010.  

Todavia, a parte autora ajuizou a ação em dezembro de 2011.
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Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. PRESCRIÇÃO. RECONHECIMENTO 
ADMINISTRATIVO DO DIREITO. INTERRUPÇÃO DO LUSTRO, QUE 
RECOMEÇA A CORRER PELA METADE, NOS TERMOS DO ART. 9º DO 
DECRETO N. 20.910/32. SÚMULA 85/STJ. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. 

1. Com relação à Súmula 443/STF, cumpre destacar que é inviável 
o exame da aludida contrariedade, uma vez que súmula não se insere no conceito 
de lei federal. É o que expressa a pacífica jurisprudência desta Corte Superior 

2. Por força do princípio da actio nata, o direito de ação de 
indenização em face da Administração Pública exsurge com a efetiva lesão do 
direito tutelado. 

3. O ato administrativo de reconhecimento do direito pelo devedor 
importa (a) interrupção do prazo prescricional, caso ainda esteja em curso (art. 
202, VI, do CC de 2002); ou (b) sua renúncia, quando já se tenha consumado (art. 
191 do CC de 2002). Interrompido o prazo, a prescrição volta a correr pela 
metade (dois anos e meio) a contar da data do ato que a interrompeu ou do último 
ato ou termo do respectivo processo, nos termos do que dispõe o art. 9º do 
Decreto n.º 20.910/32.

4. Ajuizada a ação após esse termo, aplica-se ao caso tão somente 
o enunciado da Súmula nº 85 do STJ. 

5. Não pode ser conhecido o recurso pela alínea "c" do permissivo 
constitucional quando o recorrente não realiza o necessário cotejo analítico, bem 
como não apresenta, adequadamente, o dissídio jurisprudencial. Apesar da 
transcrição de ementa, não foram demonstradas as circunstâncias identificadoras 
da divergência entre o caso confrontado e o aresto paradigma. 

6. Ademais, ainda que a divergência fosse notória, esta Corte tem 
entendimento pacífico de que não há dispensa do cotejo analítico a fim de 
demonstrar a divergência entre os arestos confrontados. Agravo regimental 
improvido.

(AgRg no REsp 1329574/RS, Relator Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 19/05/2015).

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg no AgRg no AgRg no
Número Registro: 2014/0210257-0 REsp 1.476.070 / RS

Números Origem:  50673927420114047100  RS-50673927420114047100

PAUTA: 19/11/2015 JULGADO: 19/11/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : NELSON PEREIRA DA CUNHA
ADVOGADOS : FRANCIS CAMPOS BORDAS E OUTRO(S)

ADRIANO HAGEMANN
MAURO BORGES LOCH

RECORRIDO : UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL - UFRGS
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Gratificação Incorporada / Quintos e 
Décimos / VPNI

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : NELSON PEREIRA DA CUNHA
ADVOGADOS : FRANCIS CAMPOS BORDAS E OUTRO(S)

ADRIANO HAGEMANN
MAURO BORGES LOCH

AGRAVADO : UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL - UFRGS
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente), Diva 
Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto Martins votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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